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CMNE 6" RM

28° BATALHÃO DE CAÇADORES
(BC Prov de SC/1838)

CONTRATANTE: UNIÃO FEDERAL / MINISTÉRIO DA
DEFESA / EXÉRCITO BRASILEIRO / 28º BATALHÃO DE
CAÇADORES - POSTO MÉDICO ARACAJU

CONTRATADO: CENTRO DE EXAMES E TERAPIA OCULAR
LTDA
OBJETO: OFTALMOLOGIA

NATUREZA: Ostensiva.

VlGÊNCIA: 2 meses (10/07/2023 a 09/07/2024).

VALOR ESTIMADO: R$ l 0.000,00 (dez mil reais).

REGIME DE EXECUÇÃO: indireta, empreitada por preço unitário.

PROCESSO '\Jº: 64025.006006/2023-90

CONTRATO Nº 764/2023: originado do PCS/lNEx 04/2023 -
SALC/28° BC/ do Edital de Credenciamento 001/2023.

A União, entidade de direito público interno, por intermédio do 28º Batalhão de Caçadores, órgão do
Ministério da Defesa - Exército Brasileiro, com sede no 28º BC, sito à rua Tenente Jansem Melo, s/n,
Bairro 18 do Forte, Aracaju- SE, CEP: 49.072-350, inscrita no CNPJ sob o nº 09.539.920/0001-57, para
recurso do Tesouro Nacional, e do CNPJ nº 09.539.920/0001-57, para recurso do Fundo do Exército,
representada neste ato pelo seu Ordenador de Despesas, o Tenente Coronel RODRIGO D' ÁVILA
XAVIER, nomeado por meio do BI nu 24 de 03 de fevereiro de 2022, inscrito no CPF sob o nº
027.945.019-25, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro
lado a Organização Civil de Saúde CENTRO DE EXAMES E TERAPIA OCULAR LTDA, inscrita no
CNPJ sob o nu 00.597.743/0001-90, estabelecida na Av. Ministro Geraldo Barreto Sobral, nº 2131, sala 103
Bairro São Jose, Aracaju- SE, neste ato representada pela Sra. ANA CRISTINA BITTENCOURT
DANTAS, portadora da cédula de identidade nº 577235 (SSP/SE) expedida pela Secretaria de Segurança
Pública do Estado da Sergipe, inscrita no CPF sob o nº 429.677.405-00 residente e domiciliada nesta
cidade, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e CREDENCIADA, nos termos ela
seguinte legislação infraconstitucional: Lei nu 4.320, de 17 de março de 1964; Lei nº 8.666, de 21 de junho
ele 1993; Decreto nº 92.512, de 2 de abril de 1986; Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986; Portaria
Ministerial nº 258, de 22 de abril de 1992 (TG 10-48); Portaria Ministerial nº 305, de 24 de maio de 1995
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(IG 12-02); Portaria nu 544, de 26 de fevereiro de 1996, do MARE; Portaria nº 761, de 2 de mbro
2003; Portaria n" 281 DGP, de 12 de dezembro de 2007 (IG 30-56), Portaria nº 653, de 30 de agosto de
2005 (IG 30-32); fN/SLTI/MPOG nº 02, de 11 de outubro de 201 O; Portaria 878, de 28 de novembro de
2006 (IG 30-16); Portaria 48, de 28 de fevereiro de 2008 (IG 30-38); Portaria 117, de 19 de maio de 2008
(IG 30-57); Portaria 422, de 19 de junho de 2008 (IG 30-18), Portaria 396, de 16 de junho de 2008; Portaria
727, de 08 de outubro de 2007; Instrução Normativa OI, de 15 de janeiro de 1997, Portaria 2.048, de 3 de
setembro de 2009 e Instrução Normativa 02, de 30 de abril de 2008 que integram o presente Termo de
Credenciamento, que será regido pelas seguintes cláusulas e condições estipuladas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do objeto.

l. A finalidade deste Credenciamento é garantir aos militares da ativa, da reserva ou reformados, ex­
combatentes, pensionistas e seus dependentes e Servidores Civis do Exército Brasileiro (ativos e inativos) e
seus dependentes, nas condições especificadas neste instrumento e no Edital, por intermédio de serviços de
assistência Médico-Hospitalar, Ambulatorial, Pré-Hospitalar, Atendimento de Emergência/Urgência em
regime de 24 (vinte e quatro) horas diárias, Serviços de Unidade de Terapia Intensiva, Remoção/Evacuação,
Serviços de Odontologia, Laboratorial e ele Reabilitação, podendo durante o período de vigência ser
incluído qualquer procedimento mediante simples apostila:

1.1 O objeto contratual a ser prestados são aqueles definidos pela carta-proposta assinada pela OCS.

CLÁUSULA SEGUNDA - Da Vinculação ao Edital.

2. . Este instrumento está vinculado ao Edital de Credenciamento nº 1/2023 do 28º Batalhão de
Caçadores/Posto Médico ele Guarnição de Aracaju, de 15 de junho de 2023, do qual é parte integrante, bem
como seus anexos.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do Fundamento Legal.

3. A presente contratação fundamenta-se no art. 25, caput; da Lei nº 8.666/1993 - inexigibilidade de
licitação.

CLÁUSULA QUARTA - Do Regime de Execução.

4. Para atendimentos ambulatoriais e/ou procedimentos eletivos, a apresentação do paciente nas instalações
do CONTRATADO correrá por conta do beneficiario, portando a Guia de Encaminhamento devidamente
autorizada pelo CONTRATANTE (observadas as legislações internas do CONTRATANTE), sem a qual
inabilita o atendimento em caráter eletivo.

4.1. Qualquer material, equipamento, dieta e outro produto nutricional e medicamento utilizado por parte do
CREDENCIADO no atendimento do paciente, inclusive sangue e seus componentes, será providenciado,
cobertos estes custos por conta do mesmo, com observância das regras postas no credenciamento:

4.2 O justo valor do uso desses materiais e afins será incluído conforme a parametrização apontada no
Edital, ou mediante apresentação de 3 (três orçamentos) seguido da nota fiscal do mais barato autorizado, ao
final do atendimento, na conta do paciente e submetido à· Seção de Auditoria de Contas Médicas do
CREDENCIANTE.

4.3 A remoção do paciente ocorrerá das seguintes formas:

4.3.1. Serão obedecidos os parâmetros constantes na Lista Referencial de Valores de Remoções do Posto
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Médico da Guarnição de Aracaju - Anexo R do Edital;

4.3.2 A remoção do paciente será de responsabilidade do CONTRATADO, com uso do serviço de
atendimento pré-hospitalar e inter-hospitalar móvel próprio, subcontratado ou de outra OCS
CREDENCIADA, mediante autorização prévia do CONTRATANTE.

4.4 O CONTRATADO deverá solicitar, com antecedência, à Seção de Auditoria do CONTRATANTE, a
autorização para remoção do paciente, aguardando-a para executar o serviço, excetuando-se casos de
urgência e emergência comprovada, cabendo ao CONTRATADO, neste caso, comunicar o fato em até 48
horas à administração do CONTRATANTE.

4.5. Os pacientes, beneficiários do SAMMED/FUSEx/PASS e seus dependentes, deverão ser encaminhados
pelo Posto Médico da Guarnição, portando a Guia de Encaminhamento e serão identificados da seguinte
forma:

4.5.1. Os beneficiários do SAMMED/FUSEx e seus dependentes deverão apresentar o cartão de beneficiário
juntamente com a carteira de identidade com foto; e

4.5.2. Quando o beneficiário não possuir o respectivo cartão deverá apresentar, no ato do atendimento, a
Declaração Provisória de Beneficiário do SAMMED/FUSEx com marca d'água, fornecida pela Unidade de
Vinculação (UV), acompanhada da carteira de identidade militar ou, caso não possua, outro documento de
identi fícação próprio (carteira de identidade com foto, certidão de nascimento ou outro documento que o
identifique).

4.6. Os beneficiários da PASS, servidores civis do Exército Brasileiro e seus dependentes, deverão ser
encaminhados por UAt, portando a Guia de Encaminhamento e deverão apresentar o cartão de beneficiário
juntamente com a carteira de identidade com foto:

4.6. 1. Quando o beneficiário não possuir o respectivo cartão deverá apresentar, no ato do atendimento, a
Declaração Provisória de Beneficiário da PASS com marca d'água, fornecida pela UV, acompanhada da
carteira de identidade com foto ou outro documento de identificação próprio (certidão de nascimento ou
outro documento que o identifique).

4. 7. Os usuários do Fator de Custos deverão ser encaminhados pelo Posto Médico da Guarnição de Aracaju,
portando a Guia de Encaminhamento e deverão apresentar a identidade militar ou a carteira de identidade
com foto:

4.7.l. Os dependentes deverão apresentar, no ato do atendimento, carteira de identidade com foto ou outro
documento de identificação próprio (certidão de nascimento para menores de idade ou outro documento
com foto para maiores de 18 anos).

4.8. Nos casos de atendimento nas áreas de fonoau<liologia, fisioterapia, terapia ocupacional, psicologia e
nutrição o encaminhamento deverá ser efetuado, prioritariamente, por médico militar, depois de verificado o
parecer do médico especialista e quando esgotados todos os recursos existentes na OMS.

4.8. 1 Nos credenciamentos cujo objeto refere-se aos tratamentos nas áreas de fonoaudiologia, fisioterapia,
nutrição, terapia ocupacional e psicologia, será executada uma avaliação inicial por parte do
CONTRATADO com elaboração de um parecer técnico, elaborado pelo profissional responsável~
estabelecendo um programa de tratamento individualizado com periodicidade das sessões e duração inicial
da terapia proposta a ser apresentado para controle por parte da equipe de auditoria médica do
CONTRATANTE juntamente com o encaminhamento expresso do médico assistente do beneficiário.



4.8.2. Nas terapias abrangendo as áreas de reabilitação, excetuando-se psicoterapia, devem- respei
preferencialmente, até 08 (oito) sessões por especialidade, em um período de 30 (trinta) dias, bem como o
número máximo de 200 (duzentas) sessões dentro de cada área, para total do tratamento, conforme
estabelece o Anexo A da Portaria nº 48 DGP- de 28 de fevereiro de 2008 (IR 30-38).

4.8.3. As psicoterapias, devem-se respeitar, preferencialmente, de 02 (duas) a 04 (quatro) sessões em um
período de 30 (trinta) dias, bem como o número máximo de 200 (duzentas) sessões dentro de cada área
conforme estabelece o Anexo A da Portaria nº 48 DGP- de 28 de fevereiro de 2008 (IR 30-38).

4.8.4 Nas terapias de que tratam os itens acima, podem ser autorizadas, em casos excepcionais e para
pacientes internados, a realização de sessões que extrapolem os limites apontados, durante o período de 30
(trinta) dias, mediante justificativa formalizada do profissional prestador do serviço, desde que homologada
por médico militar ou comissão de ética, sempre respeitando o número máximo de 200 (duzentas) sessões
dentro de cada área, para o tratamento total, conforme estabelece o Anexo A da Portaria nº 48 DGP- de 28
de fevereiro de 2008 (IR 30-38).

4.8.5. Nos credenciamentos a que se referem o item 4.8.1, ficam fixados em 50 (cinquenta) minutos o tempo
de duração ele cada sessão ou atendimento, conforme estabelece o art. 38 da Portaria nº 48 DGP- de 28 de
fevereiro de 2008 (IR 30-38).

4.8.6 O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhista, fiscal, previdenciário e comercial
resultantes da execução deste credenciamento.

4.9. Nos casos de emergência ou de comprovada urgência, exames, procedimentos e medicações utilizados
dentro dos protocolos amplamente aceitos pelas sociedades médicas brasileiras, realizados durante o
atendimento dos beneficiários, ocorrerão de forma imediata, sem necessidade de apresentação de Guia de
Encaminhamento, mediante a correta identificação do beneficiário socorrido, na forma expressa no item 4.5,
além de cumprir o que segue:

4. 9. 1. Esse fato deverá ser comunicado por parte do CONTRATADO e do usuário ou seu responsável legal,
em no máximo 02 (dois) dias úteis, a contar da data da ocorrência, mediante o fornecimento dos elementos
necessários para comprovação da emergência ou da urgência, acompanhado de algum comprovante do
atendimento devidamente assinado pelo paciente ou seu responsável igualmente identificado, a fim de
controle e providências administrativas;

4.9.2 O FUSEx/SAMMED/PASS não se responsabilizará ou ressarcirá as despesas, caso não seja
comprovada a urgência e (ou) a emergência ou não tenham sido cumpridas as providências acima previstas;
e

4.9.3 O atendimento no caso de emergência ou comprovada urgência será coberto por guia de
encaminhamento única, emitida impessoalmente ao Serviço de Pronto-Socorro, que abarque o atendimento
que fora dispensado ao beneficiário, ainda que tal atendimento envolva equipe multidisciplinar do mesmo
CONTRATADO.

4.1 O O CONTRATADO, presentado no seu Corpo Clínico, prestará assistência médico-hospitalar conforme
a seguinte discriminação: cuidados rotineiros de enfermagem, material a ser consumido em serviços
cirúrgicos e em curativos, recursos complementares de diagnóstico e terapia, salas de cirurgia e instalações
equipadas com material e instrumental necessários à execução de atos médicos, medicação, alojamentt
serviço de lavanderia, demais serventias e alimentação, inclusive dietas especiais e outros produto
nutricionais quando prescritos por parte do médico assistente. V

4.11. Os serviços contratados serão prestados diretamente por profissional da própria Organização Civil de



Saúde, entendendo-se como:

4.1 1.1 O membro do Corpo Clínico do CONTRATADO;

4.11.1.l O CONTRATADO obriga-se a apresentar, ao CONTRATANTE, a relação dos profissionais
que integram seu corpo clínico, conforme a carta proposta, com seus respectivos registros nos conselhos
de classe, cadastrados e autorizados, por parte do CONTRATADO, para atender aos beneficiários deste
contrato nas respectivas profissões e especialidades;

4.11.1.2 O CONTRATADO obriga-se a manter junto ao CONTRATANTE uma relação atualizada
dos profissionais que integram seu corpo clínico, com seus respectivos registros nos conselhos de classe; e

4.11.1.3. Quando o corpo clínico do CONTRATADO for constituído, em parte ou no seu todo, por
meio de cooperativa vinculada, esta deverá apresentar a relação acima descrita, cumpridas as formalidades
postas, diretamente para o CONTRATANTE, nos termos do Anexo J deste Edital.

4.11.2 O que tenha vínculo de emprego com o CONTRATADO; e

4.1 1.3 O autônomo que presta serviço ao CONTRATADO.

4.12. Equipara-se ao subitem 13.3, o profissional de saúde integrante de pessoa jurídica que exerça
atividades na área de saúde, em caráter regular, nas instalações do CONTRATADO.

4.13 A execução e o controle do presente instrumento serão avaliados pelo CONTRATANTE, mediante
supervisão direta ou indireta dos procedimentos realizados, através do comparecimento periódico e regular
de pelo menos um dos membros da equipe de Auditores do CONTRATANTE às dependências do
CONTRATADO, a fim de examinar a documentação nosológica dos pacientes; assim como a qualidade das
instalações e do serviço prestado.

4.14 O CONTRATADO se obriga a fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, documentos
médico-legais, justificativas para exames e procedimentos, lista de pacientes internados e quaisquer outros
documentos pertinentes segundo as normas de regulamentação vigentes.

4.15 A solicitação de exame ou procedimento coberto pelo FUSEx/SAMMED/PASS, decorrente de
atendimento realizado em OCS ou por PSA, será, obrigatoriamente, precedida de análise por médico militar
ou serviço de auditoria do Posto Médico de Guarnição de Aracaju - Sergipe, que decidirá pela sua
autorização ou negação.

4.16. É vedada a prescrição de exames em bloco ou daqueles que partam da iniciativa do próprio usuário,
conforme estabelece o art. 1 O da Portaria nº DGP-48/2008.

4. 17. Os beneficiários do FUSEx/SAMMED/PASS têm direito a cobertura ou financiamento de órteses e
próteses não odontológicas, nos termos das Portaria nº DGP-48/2008 (IR 30-38) e Portaria nº DGP-
117/2008 (IR 30-57), indenizáveis de acordo com o Anexo A das respectivas portarias, após a indispensável
indicação de médico especialista, devidamente justificada por meio de relatório e exames especializados, e
aprovada por médico militar:

4.17 .1 A cobertura acima indicada inclui órteses e próteses nacionais, registradas na Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (A~VISA), inerentes e ligadas diretamente ao ato cirúrgico eletivo, submetidoi
parecer da Comissão de Etica; e

4.17.2. Ao beneficiário do FUSEx/SAMMED será permitida a utilização de órteses e próteses ão

1V



odontológicas por importação, quando não houver similares nacionais que atendam às especi a ões
tratamento e estará condicionada à autorização prévia do DGP, ouvida a Diretoria de Saúde (DSau),
conforme art. 28 da portaria nº DGP-48/2008 (IR 30-38).

4.18 Os tratamentos não cobertos pelo sistema FUSEx/SAMMED/PASS, relacionados no Anexo "U" do
mesmo Edital, não se incluem na presente contratação:

4.18.1 Caso solicitado, o CONTRATADO obriga-se a advertir o paciente ou seu responsável de que
suportará os pagamentos decorrentes de exame, procedimento, material e afins.

4.18.2. No caso de óbito ocorrido com paciente internado, o CONTRATADO notificará, de imediato, a
família do paciente e a Seção SAMMED/FUSEX do Posto Médico da Guarnição de Aracaju, através do
canal postomedico28bc@gmail.com, a quem caberá tomar as providências subsequentes.

4.18.3. Nos casos ele internação, o CREDENCIADO deverá solicitar por escrito autorização prévia da Seção
de Auditoria do Posto Médico da Guarnição de Aracaju, conforme o modelo do Anexo li deste contrato.

4.18.4 O CONTRATADO deverá observar o previsto no campo 1.01.01.99-3 das observações da CBHPM
para os casos de RETORNO DE CONSULTAS ambulatoriais, onde não há prazo mínimo ou máximo
previsto para a finalização do atendimento quando há necessidade de exames complementares dentre outras
considerações.

4. I 8.5 O abandono do tratamento realizado, pelo beneficiário, implicará no término da autorização para o
procedimento e na indenização do serviço já prestado.

4.19. As faturas referentes às internações ele longa permanência (com mais de quinze dias) deverão ser
subtotalizadas em parciais de 7 (sete) dias cada e entregues preferencialmente dentro do mês de internação
do paciente com a apresentação das despesas, pelo CONTRATADO a cada sete dias:

4.19.1 O CREDENCIADO deverá remeter a lista de pacientes internados semanalmente, às segundas-feiras,
via e-mail "postomedico28bc@gmail.com", aos cuidados da Seção de Auditoria e Lisura de Contas
Médicas do Posto Médico da Guarnição de Aracaju.

4.20 As Seções de Auditoria e Lisura das Contas Médicas e SAMMED/FUSEx/PASS do Posto Médico da
Guarnição de Aracaju possuirão o poder de vistoriar, de forma irrestrita, toda a documentação nosológica do
beneficiário, bem como a documentação contáb I e fiscal pertinente a este credenciamento e outras
documentações que se fizerem necessárias.

4.21 A execução deste credenciamento deverá ser acompanhada e fiscalizada, obrigatoriamente, pelas
Seções de Auditoria e Lisura das Contas Médicas e SAMMED/FUSEx/PASS do Posto Médico da
Guarnição de Aracaju, corno também por um repi esentante do CONTRATANTE, designado em Boletim
Interno do Comando do 28º Batalhão de Caçadores. O CONTRATADO manterá um preposto, aceito por
parte da Administração, no local do serviço, para representá-lo.

CLÁUSULA QUINTA - Dos Preços e das Condições de Pagamento.

5.1. Ficam estipulados, como parâmetros gerais de remuneração para organização (ões) civil (is) de saúde
(OCS) e profissional (ais) de saúde autônomo (os) (PSA), da Guarnição de Aracaju/SE, os critérios e
valores de remuneração referenciados no edital, projeto básico e anexos, excetuando-se aqueles balizados
por ane~os específicos, conforme os diferentes tipos de serviços prestados dentro de ~ada
Serviço/Area/Especialidade.
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5.2 A CONTRATADA se obriga a apresentar ao CONTRATANTE, até o 5° dia útil de cada mês, na Seção
de Lisura de Contas Médicas (recebimento de faturas) do Posto Médico de Guarnição de Aracaju SE, a
fatura ou grupo de faturas (em caso de mais de um tipo de fundo), que receberá o nome do mês de
apresentação, em 3(três) vias de igual teor, em nome do Posto Médico de Guarnição do 28º Batalhão de
Caçadores, uma para permanecer na Unidade Gestora do Fundo de Saúde do Exército e outra para obtenção
do recebido por parte do CREDENCIADO, anexando todos os comprovantes de despesas, as Guias de
Encaminhamento, indiviclualizanclo cada tipo de fundo Fator de Custo/Ex-Combatente/FUSEx/PASS (para
melhor controle contábil), contendo as assinaturas dos beneficiários ou de seus responsáveis, relativos aos
atendimentos prestados nos últimos 60 (sessenta) dias, discriminando número de ordem, data, número da
Guia de Encaminhamento, nome do usuário, número do documento de identidade, número de matrícula do
Servidor Civil ou de seu dependente, se for o caso, número de matrícula no cadastro de beneficiários do
SAMMED/FUSEx (número de cartão SAMMED/FUSEx, composto pelo Código de Pessoal - PREC/CP -
mais sequência familiar), se militar contribuinte do SAMMED/FUSEx, código das Tabelas acordadas nos
credenciamentos, valor em Reais (R$) e relatório de conferência (espelho).

CLÁUSULA SEXTA-Do Encaminhamento.

6.1. A Guia de Encaminhamento (GE) é o documento que autoriza o atendimento aos beneficiários do
Sistema SAMMED / FUSEx / PASS. As GE são emitidas pelo CONTRATANTE mediante solicitação
médica, previamente ao atendimento. A CONTRATADA limita-se ao atendimento dos usuários portadores
da GE, exceto no caso do item 6.1.3.

6.1.1. As GE têm validade de 30 dias corridos da data de emissão para o atendimento ao paciente.

6.1.2. A CREDENCIADA fica autorizada a realizar somente os procedimentos e despesas descritos nas
GE.

6.1.3. Em casos urgência ou emergência, a CONTRATADA está autorizada a atender o paciente sem Guia
de Encaminhamento (GE), recolhendo (em documento próprio ou TISS) a assinatura do beneficiário ou
responsável, no ato do atendimento, para anexar à GE quando recebida. A CONTRATADA deve comunicar
todo atendimento de urgência/emergência à CREDENCIANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis,
solicitando a emissão da respectiva GE, relacionando os dados do beneficiário atendido, o dia e a hora do
atendimento. A emissão das respectivas GE fica condicionada a comprovação de urgência ou emergência
pelo médico assistente, apresentando relatórios, pareceres, resultados de exames ao médico auditor do
CONTRATANTE.

6.1.4. Obriga-se a CONTRATADA a comunicar ao SAMMED / FUSEx / PASS qualquer internação de
emergência e/ou urgência, inclusive em Unidade de Tratamento Intensivo, assim como intercorrências
durante ato cirúrgico, impreterivelmente em até dois dias úteis, através do Endereço Eletrônico:
postomedico28bc@gmail.com. Este prazo visa atender as legislações internas do CONTRATANTE.

6.1.5. Os pedidos de prorrogações, para pacientes internados, serão enviados à CONTRATANTE para
autorização (emissão de Guia de Encaminhamento (GE), juntamente com relatório detalhado, legível
(digitalizado) do médico assistente, justificando a necessidade de permanência do paciente internado.

6.1.6. A CONTRATADA emitirá alta administrativa a cada sete dias para pacientes em internação
prolongada e enviará O 1 (um) relatório médico detalhado a CONTRATANTE para cada parcial de 07 (sete)~
dias de internação do paciente justificando a prorrogação, inclusive para a PRIMEIRA PARCIAL
(Exemplo: a CREDENCIADA recebeu urna GE autorizando 03 (três) diárias para a primeira internação de
um determinado paciente. Se o médico assistente verificar a necessidade de permanência do paciente,
enviará relatório detalhado, juntamente com o pedido de prorrogação, estipulando o número de dias a ser
prorrogado e o tratamento proposto).



6.1.7. Cada fatura parcial a ser apresentada pela CONTRATADA à CONTRATANTE virá com a sua
respectiva Guia de Encaminhamento (GE). Não serão aceitas faturas apresentadas sem as respectivas (GE).

6. l .8. É responsabilidade da CONTRATADA providenciar todas as autorizações e ou Guias de
Encaminhamentos (GE) junto a CONTRATANTE.

6.2. Nos procedimentos eletivos, as solicitações de autorização devem ser. encaminhadas com
antecedência à Pré-Auditoria do SAMMED/FUSEx, sendo obrigatório o médico requisitante informar:

6.2.1. Tipo da patologia com o respectivo CID;

6.2.2. Laudo dos exames de diagnóstico da patologia;

6.2.3. Protocolo de tratamento;

6.2.4. Local do procedimento, duração e a periodicidade do tratamento;

6.2.5. Descrição minuciosa dos medicamentos/materiais de alto custo que serão utilizados no
procedimento, se for o caso, sem indicação de marcas ou fornecedores específicos;

6.2.6. Procedimento (s) médico (s) a ser (em) realizado (s) e o (s) respectivo (s) código (s) da CBHPM;

6.3. Os procedimentos que não constam do rol da ANS, assim como os materiais, medicamentos e
correlatos de uso experimental, sem registro no Ministério da Saúde, sem licença da ANVISA, não tem
cobertura pelo SAMMED / FUSEx / PASS;

6.4. Não podem ser cobrados dos beneficiários do SAMMED, FUSEx e do PASS, extra conta hospitalar,
quaisquer valores de procedimentos, taxas, medicamentos e/ou materiais;

6.5. No caso de solicitação de autorização de intercorrências e/ou prorrogações, a CONTRATADA deve
providenciar as GE junto à administração do SAMM ED/FUSEx;

6.6 - O prestador, como portador das GE, assume inteira responsabilidade pelas mesmas e, ao recebê-las,
deve: conferir os dados de identificação do paciente, exigir documento com foto, verificar grupo de usuário
(FUSEx, PASS, Fator de Custo ou Fator de Custo Ex-combatente), validade da GE (30 dias da data de
emissão), identificação do prestador de serviço registrado na GE, assinatura do paciente, número de diárias,
padrão de acomodação, OPME e respectivas taxas, a correspondência entre os procedimentos autorizados e
a solicitação médica e o valor final da GE. O prestador não deve receber qualquer GE em que os itens
citados estejam incorretos ou divergentes;

6.6.1. Para a identificação dos beneficiários do SAMMED / FUSEx / PASS:

6.6.1.1. MILITARES (ativos e inativos) - documento de identidade com foto e cartão do
SAMMED/FUSEx, na ausência deste aceita-se declaração c0111 prazo de validade não superior a 30 (trinta)
dias da data de emissão, expedido por Organização Militar de vinculação do mesmo e com marca d'água;

;{

6.6.1.2. PENSIONISTAS e DEPENDENTES - documento de identidade com foto e cartão do
SAMMED/FUSEx, na ausência deste aceita-se declaração com prazo de validade não superior a 180 (cent;!
e oitenta) dias da data de emissão, expedido por Organização Militar de vinculação do responsável e com
marca d'água;



6.6.1.3. DEPENDENTES (SAMMED/FUSEx) menores de oito (8) anos e maiores de s enta
anos ou INTERDITOS documento de identidade com foto (certidão de nascimento para os menores de 08
anos) e cartão do SAMMED/FUSEx, na ausência deste aceita-se declaração com prazo de validade não
superior a 180 (cento e oitenta) dias da data de emissão, expedido por Organização Militar de vinculação do
responsável. Caso o paciente seja menor de idade, será necessário também, documento de identidade com
foto do responsável;

6.6.1.4. SERVIDORES CIVIS - (ativos e inativos) documento de identidade com foto e cartão do
PASS, na ausência deste aceita-se declaração com prazo de validade não superior a 180 (cento e oitenta)
dias da data de emissão, expedido por Organização Militar de vinculação do responsável e com marca
d'água;

6.6.1.5. DEPENDENTES (PASS) menores de oito (8) anos e maiores de sessenta (60) anos ou
INTERDITOS documento de identidade com foto (certidão de nascimento para os menores de 08 anos) e
cartão do PASS, na ausência deste aceita-se declaração com prazo de validade não superior a 180 (cento e
oitenta) dias da data de emissão, expedido por Organização Militar de vinculação do responsável com marca
dágua. Caso o paciente seja menor de idade, será necessário também, documento de identidade com foto do
responsável;

6.7. A CONTRATANTE se reserva ao direito de suspender os encaminhamentos quando a
CONTRATADA apresentar irregularidades nas certidões quanto à regularidade fiscal, regularidade
trabalhista, qualificação técnica e habilitação jurídica.

CLÁUSULA SÉTIMA -Da Apresentação e Lisura das Faturas.

7 .1. O prazo para o faturamento, por parte do CONTRATADO, e apresentação da fatura na Seção de
Auditoria e Lisura de Contas Médicas do Posto Médico de Guarnição de Aracaju- SE será de 60 dias
corridos a partir da data de atendimento do beneficiário. As Guias de Encaminhamento não apresentadas até
90 dias corridos da data de emissão são automaticamente excluídas do sistema. Ou seja, a partir da data de
emissão da Guia, o paciente dispõe de 30 dias corridos para ser atendido pela Credenciada e, a Credenciada
dispõe de mais 60 dias corridos para apresentar a fatura ao Posto Médico de Guarnição de Aracaju- SE (no
total 90 dias corridos a partir da data de emissão da Guia). A apresentação da fatura em data posterior a .este
prazo implica em glosa administrativa, não cabendo recurso;

7.2. A documentação comprobatória da realização ou prestação do atendimento ao paciente, bem como
dos consumos de qualquer ordem cobertos por este edital, é de apresentação obrigatória é de inteira
responsabilidade da CONTRATADA, sendo considerada parte integrante da fatura. A sua ausência implica
em glosa administrativa, não cabendo recurso;

7.2.1. Serão considerados para efeito de comprovação de prestação de serviços:

7.2.1.1. Prontuário médico (para auditoria in loco);

7.2.1.2. Relatório ou declaração de atendimento assinado pelo médico e pelo paciente ou
responsável, onde conste a identificação do paciente, data do atendimento e descrição dos serviços
prestados;

7.3. Uma vez por mês, excetuando-se situações extraordinárias, o CONTRATADO deverá apresentarei
2 (duas) de mesmo teor a fatura à Seção de Auditoria de Contas Médicas do Posto Médico de Guarnição de
Aracaju- SE até o 5° dia útil de cada mês, contendo Guias de Encaminhamento utilizadas nos últimos 6
(sessenta) dias. Para padronização de informações, esta fatura receberá o nome do mês corrent
correspondente à data de sua apresentação. A Seção de Auditoria de Contas Médicas do Posto Médico de



Guarnição de Aracaju- SE não aceitará modificação dos documentos inclusos na
apresentação, envidando esforços para o processamento interno da fatura, preferencialmente,
mesmo mês de apresentação, desde que apresentadas até o 5º dia útil do mês corrente;

ós a ,
dentro do

7.4. A Seção de Auditoria Contas Médicas do Posto Médico da Guarnição de Aracaju- SE receberá
faturas, nos dias com expediente normal, de segunda a quinta-feira de 8h às I I :30h.

7.5. Os internamentos hospitalares com duração superior a 10 (dez) dias, deverão ter suas faturas
fechadas de forma parcial a cada 07 (sete) dias e deverão ser disponibilizadas para a equipe Auditoria e
Lisura de Contas Médicas do Posto Médico de Guarnição de Aracaju- SE dentro dos prazos estipulados,
prezando pela maior celeridade possível. Não serão aceitas faturas complementares;

7.6. A CREDENCIADA se obriga a apresentar em faturas distintas as despesas e guias de
encaminhamento dos usuários conforme as categorias: SAMMED/FUSEx (Contribuinte), Isento (Fator de
Custo e Fator de Custo Ex-Combatente e PASS (Servidor Civil). A apresentação de uma mesma fatura com
inclusão de tipos de usuários diferentes constituirá glosa administrativa, sem recurso;

7.7. As faturas apresentadas na Seção de Auditoria e Lisura de Contas Médicas do Posto Médico de
Guarnição de Aracaju deverão conter os seguintes documentos:

7.7.1. Resumo ele fatura em três vias (duas vias para compor o processo e a segunda retorna ao prestador
com o recebido da Seção de Auditoria de Contas Médicas do PMGuAJU);

7.7.2. Respectiva documentação referente ao atendimento (GE original, solicitação médica, comprovante
de realização do atendimento assinado pelo profissional e detalhamento de despesa com descrição de
materiais/medicamentos utilizados devidamente assinados pelo profissional de saúde, folha de sala, ficha de
anestesia, etc.);

7.7.3. Relatório de auditoria (para pacientes internados), no caso de análise das faturas in loco, por auditor
da Seção de Auditoria de Contas Médicas do Posto Médico de Guarnição de Aracaju- SE;

7.7.4. As faturas auditadas dentro das OCS e discutidas com suas respectivas equipes de auditoria serão
apresentadas com relatório de glosa da equipe de Auditoria do CONTRATANTE, não cabendo recursos
posteriores por já terem sido discutidas em conjunto e consensuadas em tempo real, salvo possíveis casos
conflitantes que prontamente serão levados, a pedido do CONTRATADO, ao gestor do FUSEx na
Guarnição.

7.8 - A Comissão da Seção de Auditoria de Contas Médicas do Posto Médico de Guarnição de Aracaju- SE
efetua a análise técnica da fatura recebida em seu setor, glosando as cobranças fora de conformidade e
encaminhando ao CONTRATADO uma Notificação ou Relatório de Glosa pelo canal que for acordado,
observando o que se segue:

7 .8. 1. É estabelecido um prazo de 15 dias para interposição de recurso de glosa a contar da data do
recebimento da Notificação ou Relatório de Glosa.

7.8.2. De posse da Notificação ou Relatório de Grosa e, não havendo concordância com a glosa, o auditor
ou faturista do CONTRATADO, dentro do prazo de 15 dias estabelecido no Credenciamento, deve
manifestar-se por escrito junto a Seção de Auditoria de Contas Médicas do Posto Médico de Guarnição de
Aracaju- SE, justificando item a item as disco, dâncias, com base no Credenciamento e ny:_,belas
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acordadas, ressaltando que toda documentação probatória já deve vir junto à fatura apresentada.
aceitos recursos genéricos. Exemplo: "solicitamos revisão da Fatura nº 100".

7 .8.3. Sugerimos, após envio do pedido de recurso de glosa por escrito, entrar em contato telefônico com o
auditor militar na Seção de Auditoria de Contas Médicas do Posto Médico de Guarnição de Aracaju- SE
para discutir com este os pontos divergentes. Não havendo acordo entre as partes, o auditor ou faturista do
CONTRATADO poderá agendar uma data com o auditor militar para vistas à fatura discordante.

7.8.4. Permanecendo a discordância, o CONTRATADO deverá formalmente solicitar por escrito
apreciação do Recurso de Glosa pelo Gestor máximo do FUSEx na Guarnição.

7.8.5. Após o recebimento da Notificação ou Relatório de Glosa, transcorrido o prazo de 15 dias
estabelecido e não havendo manifestação por pai te do CONTRATADO, ficará subentendido que o
CONTRATADO acatou a Glosa. Assim, o auditor militar deixará a Conta/Fatura seguir os trâmites normais
com a finalidade de processar o pagamento da mesma.

CLÁUSULA OITAVA - Do Reajuste.

8. 1 A Administração Pública poderá apresentar nova proposta de valores praticados a cada período de 12
(doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato (data inicial da vigência para a proposta de valores
apresentada pela administração), para o primeiro rea uste, e data de início de vigência do reajuste anterior,
nos reajustes subsequentes, em estrita observância às regras de abaixo:

8.1.1. Os valores descritos neste edital, as listas referenciais constantes dos anexos e as tabelas ou revistas
parametrizadas, poderão ser reajustados ou substituídos, a juízo da Administração Pública no que couber, de
acordo com a variação anual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou outro percentual
autorizado pela Diretoria de Saúde do Exército Brasileiro em Brasília-DF.

8.1.2 Caso o fator de atualização, citado no subitem acima, seja extinto, passará avigorar aquele que for
determinado pelo Governo Federal em sua substituição. ·

8.1.3. Os valores, caso sejam reajustados, deverão entrar em vigor no dia imediatamente posterior ao
transcurso de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato, data do início da prestação dos serviços
supracitados neste Edital, e assim sucessivamente até a última prorrogação contratual; sendo aplicáveis a
todos os contratos em vigor, inclusive aos novos contratos.

CLÁUSULA NONA - Da Vigência.

9. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses.

9.1 O CONTRATADO dará início aos serviços no dia 1 O de julho de 2023 ou na data de assinatura do
contrato, caso posterior a aquele termo.

9. l .2 O presente contrato poderá ser prorrogado por prazos sucessivos de 12 (doze)
Meses, limitando-se ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses, contados de sua assinatura.

9.1.3 O CREDENCIANTE providenciará a publicação resumida do instrumento de credenciamento ou de
seus aditamentos, na imprensa oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu val.or, ainda que sem ônus, ressalvY.",
disposto no art. 26 da Lei nº 8.666/1993. /Y:
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CLÁUSULA DÉCIMA - Da Dotação Orçamentária.

1 O. Os recursos previstos para os pagamentos dos atendimentos do presente credenciamento constam do
Orçamento Geral da União, Recursos da Gestão 00001, Fonte de Recursos 0250270037 - 0250270013 -
O 100000000, Programa de Trabalho Resumido 063091 - 063092 - 063163 - 063164, Natureza de Despesa
339039 e Plano Interno D8SAFCTOCSA -D8SAECBOCSA ~ D8SACIVOCSA - D8SAFUSOCSA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Da Responsabilidade Civil.

I 1. A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste instrumento contratual nao exclui nem
reduz a responsabilidade do CONTRATADO.

11.1. A responsabilidade a que se refere a presente Cláusula estende-se à reparação de dano eventual de
instalações, equipamentos e/ou aparelhagens, essenciais à prestação dos serviços que compõem o objeto
deste Credenciamento.

11.2. O CONTRATADO será responsável, civil e penalmente, pelos danos causados aos pacientes, por
terceiros vinculados, decorrentes de omissão, voluntária ou não, negligência, imperícia ou imprudência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Das Sanções.

12. l As sanções aplicáveis restam previstas na Seção 13 - "DAS SANÇÕES" - cio edital de
credenciamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Da Rescisão.

13. l O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses da Seção 14 - "DA RESCISÃO" - do edital de
credenciamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Das Obrigações do Contratante.

14.1 As obrigações constam da Seção 1 1 - "OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE" - do edital de
credenciamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Das Obrigações do Contratado.

15.1 As obrigações constam da Seção 12 - "OBRIGAÇÕES DOS CREDENCIADOS" - do edital de
credenciamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- Da Negação de Remuneração a Militares.

16. O militar, estando na ativa, não poderá receber remuneração, honorários, complementação destes ou
pagamento por serviços profissionais prestados ao beneficiário atendido sob a regência do presente Termo
de Credenciamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Da Subcontratação. V
17. É permitido ao CONTRATADO subcontratar os seguintes serviços: unidades de terapia intensiva~
serviços de apoio ao diagnóstico e tratamento, se ·viços de profissionais de saúde, locação de material
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hospitalar especial e serviços de remoção terrestre ou aérea:

17.1 O subcontratado deverá preencher os requisitos de habilitação, pertinentes a sua empresa, postos neste
Edital, bem como todas as exigências legais pertinentes a sua natureza de serviço, cabendo ao
CONTRATADO fiscalizar previamente tais pré-requisitos;

17 .2 A subcontratação não liberará o CONTRATADO de suas responsabilidades credenciais e legais,
quanto ao objeto subcontratado;

17 .3 O CONTRATANTE deverá autorizar de forma prévia e expressa a subcontratação de qualquer serviço,
mediante consulta ao comando da 6ª Região Militar, definindo os parâmetros e condições de remuneração
não estipuladas em alguma tabela ou anexo deste edital.

17.4 O CONTRATADO deverá indicar os eventuais subcontratados no momento de assinatura do contrato
principal ou assim que subcontratar um novo serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Do Valor do Contrato.

18. O valor global estimado para fazer face às despesas relativas ao objeto deste credenciamento,
abrangendo sua vigência mais as prorrogações máximas caso permitido, terá como base o levantamento
estimativo dos encaminhamentos que foram realizados nos últimos 12 (doze) meses pelo Posto Médico de
Guarnição de Aracaju, para Organizações Civis de Saúde:

18.1 O valor estimado deste contrato deverá ser tratado apenas como dado estatístico, fruto da evolução da
despesa no período citado, bem como forma de determinar a base de cálculo para aplicação de penalidades
previstas neste credenciamento;

18,2. O valor estimado deste contrato não poderá servir de base rígida para a apresentação da Nota
Fiscal/Fatura Mensal, já que o total de gastos do mês dependerá dos atendimentos e serviços prestados no
respectivo período, em consonância com o regime de empreitada por preço unitário;

I 8.3. O CREDENCIADO aquiesce, desde já, com a redução do valor do credenciamento a monta realmente
executada, ainda que acarrete redução, para além do imite permitido no § 1 º do art. 65 da Lei nº 8666/1993,
observado que inexistirá expectativa de direito quanto ao valor estimado.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Do Foro.

19. O foro para dirimir questões relativas ao presente credenciamento será o da Justiça Federal no Estado de
Sergipe com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19. 1. E, por estarem justos e contratados, preparam o presente Termo de Credenciamento, em 02 (duas) vias
de igual teor, para um só efeito, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes
signatárias contratantes e por duas testemunhas, para que produza seus efeitos legais, comprometendo-se as
partes, a cumprir e fazer cumprir o que ora é pactuado, em todas suas cláusulas e condições.
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 08/08/2023 1 Edição: ~50 1 Seção: 3 1 Pa9;na ,a

Órgão: Ministério da Defesa/Comando do Exército/Comando Militar do Nordeste/6ª Região Militar/28° Batalhão de Caçadores

EXTRATO DE CONTRATO Nº 764/2023 - UASG 160454

Nº Processo: 64025.006006/2023.

lnexigibilidade Nº 4/2023. Contratante: 28° BATALHAO DE CACADORES.

Contratado: 00.597.743/0001-90 - CENTRO DE EXAMES E TERAPIA OCULAR LTDA. Objeto:
Credenciamento de organização civis de saúde e profissionais de saúde autônomos de assistência
médico-hospitalar, ambulatorial, pré-hospitalar, atendimento de emergência/urgência em regime de 24
(vinte e quatro) horas diárias, serviços de unidade de terapia intensiva, remoção/evacuação, serviços de
odontologia, laboratorial e de reabilitação, conforme definido pela carta proposta/requerimento.

Fundamento Legal: LEI 8.666 / 1993 - Artigo: 25. Vigência: 10/07/2023 a 09/07/2024. Valor
Total: R$ 10.000,08. Data de Assinatura: 07/07/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 07/08/2023).

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.



ANEXO G - MODELO DE CARTA-PROPOSTA PARA ORGANlZAÇÕES CIVIS DESA
(OCS)

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILElRO
CMNE 6" RM

28° BATALHÃO DE CAÇADORES
(BC Prov de SC/1838)

CARTA-PROPOSTA PARA ORGANIZAÇÕES CIVIS DE SAÚDE (OCS)

Razão Social: CNPJ:

Telefone/fax:

CPF:

O interessado acima identificado vem requerer à Comissão Especial de Licitação do 28° Batalhão
de Caçadores a respectiva habilitação para credenciamento, declarando total concordância com as
condições estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 1/2023 da Comissão de Licitação, e ern
seus anexos, inclusive com os valores e instruções constantes das Minutas dos Termos de
Credenciamento. Para tanto, foram devidamente anexadas as documentações exigidas, bem como
passamos a prestar as informações a seguir:

1) Relacão do Corpo Clínico:
.

Nome Registro Conselho
? -
1

,., '1 ,,..
2) Relação de Especialidades (apresentar as especificidades de área de atuação):

i

l
3) Relação de Procedimentos (serviços) realizados:

Anexo g - modelo de carta-proposta para organizações civis de saúde (ocs)

(
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4) Relação de Equipamentos Técnicos:

5) pias e Horários de Atendimento:

Banco: Conta Corrente:

7) Endereço eletrônico para recebimento de informações (E-mail):
eu~v0.... 3c..e_Zõ~ ~"">.,-ct<.-f>• ~

8) Telefones para:
Diretoria:
Recebimento de informações Contratuais:
Recebimento de informações técnicas/pagamento/encaminhamento/procedimentos:
Atendimento ao cliente por setor:
Marcação:

As documentações inerentes à habilitação encontram-se anexadas rigorosamente na seguinte ordem:

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
1.1 Carta Proposta devidamente preenchida (Anexo G)

1.2 Cédula de identidade do(s) representanters) legal (is).
1.3 Registro Público de Empresas Mercantis, no caso de empresário individual.

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com sua última alteração,

1.4 devidamente registrada no Órgão competente, e no caso de sociedades empresárias,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, se
for o caso, procurações que outorguem poderes a terceiros.

1.5 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.

1.6 Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de
sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
Decreto de Autorização, em se tratando de. empresa ou sociedade estrangeira em

1..7 funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
Em caso de cooperativas, conforme o art. 19, § 3°, da IN SLTI/MPOG nº 2/2008:
1.8.1. Inscrição do ato constitutivo deve estar acompanhada de prova dos responsáveis
legais;
1.8.2. Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual se

1.8 houver;
1.8.3. Ata de Fundação;
1.8.4. Caso tenha o Estatuto Social, encaminhar juntamente com a Ata da Assembleia;
1.8.5. Regimento dos Fundos instituídos pelos cooperados, com a Ata da Assembleia que
os aprovou;
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1.8.6. Editais de Convocação das 03 (três) últimas assembléias extraordinárias; e
1.8.7. Ata da sessão que os cooperados auto 'izaram a cooperativa a contratar o objeto da
licita ão.

2. REGULARIDADE FISCAL

2.1 Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro Nacional de
Pessoas Físicas (CPF) para as firmas individuais.

,._2.2 Certidão Conjunta auanto à Dívida Ativa da União e Receita Federal.>
2.3 Certidão Negativa de Débito INSS-(prova de regularidade relativa à seguridade socialr.>
2.4 Certidão de Regularidade Fiscal (prova de regularidade relativa ao FGTS)...,
2.5 Certidão Negativa de Débito Trabalhista. ,.,
2.6 Certidão Neaativa de Débito com a Fazenda Estadual.
2.7 Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Municioal.

3. DECLARA ÃO
3.1 Declara ão nos termos do inciso XXXIII do Art. 7° da Constitui ãoFederal Anexo N .

4. QUALIFICAÇÃO TECNICA
4.1 Registro ou inscrição da entidade ou prestador de serviço no Conselho de Classe

respectivo.
Atestado de capacidade técnica (Carta Referência) emitido. por pessoa juridica de direito

4.2 público ou privado, declarando que o interessado prestou, -a contento, serviço pertinente e
compatível em características com o objeto deste Edital deCredenciamento.

4.3 Diploma de Graduação. 'o responsável técnico deverá comprovar experiência na área pretendida, mediante
4.4 apresentação da declaração de Responsabilidade Técnica perante o Conselho de Classe

Profissional.
4.5 Alvará de localizacão de funcionamento válido.
4.6 Alvará de autorização sanitária válido.

4.7.1. Alvará de autorização e/ou Alvará de localização defuncionamento vencido(s):

4.7.1.1. Documento a ser apresentado: alvará vencido, acompanhado de requerimento em
tempo hábil (120 dias antes do término de sua vigência) e comprovante da omissão por
parte da autoridade de vigilância sanitária.

4.7.2. Situação: requerimento de renovação a destempo (para além dos 120 dias):

4.7 4.7.2.1. Documento a ser apresentado alvará de autorização sanitária válido.

4.7.3. Situação: requerimento superveniente a instituição da empresa:

4.7.3.1. Documento a ser apresentado: alvará válido ou requerimento inicial,
acompanhado de comprovante da omissão por parte-da autoridade de vigilância sanitária.

4.7.4. Situação: funcionamento decorrente de decreto judicial: y l/

4.7.4.1. Documento a ser aoresentado: decreto judicial válido.

4.8 Para habilitação em especialidades odontológicas, devem ser juntadas provas de inscrição
junto ao respectivo CRO na condição de especialista.

Anexo g - modelo de carta-proposta para organizações civis de saúde: (ocs)



----------
Os serviços abaixo relacionados estão restritos aos detentores do respectivo
especialização:
a- Cirurgia Buco-Maxilo-Facial;
b- Endodontia;
e- Periodontia;
d- Prótese Fixa, acima de 05 (cinco) elementos;

4.9 e- Estomatologia;
f- Implantodontia;
g- Odontopediatria;
h- Ortodontia;
i- Ortopedia Funcional dos Maxilares;
j- Radiologia Odontológica; e
k- Disfun ão Tem oromandibular e Dor Orofacial.

(Nome completo, identidade e assinatura do Representante Legal)

/ ~,23Local, data),otg) / {u--i~

~804~~0--

Or~. Ana Cristir,ó ld. uam.i.
Oftalmologistê
CRM-1Fcr-=: #, .. .,.

Em cfi'?C,i,cC:-YJcvt-=

r
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RELAÇÃO DE EXAMES QUE REALIZAMOS:

• CONSULTA
• MAPEAMENTO DE RETINA (41301250)
• ACUIDADE VISUAL A LASER (PAM/POTENCIAL DE ACUIDADE

VISUAL) {41301307)

• CURVA TENSIONAL DIÁRIA {41301129)
• GONIOSCOPIA (41301242)
• MICROSCOPIA ESPECULAR (413101269)
• TOPOGRAFIA (CERATOSCOPIA) (41301080)
• PAQUIMETRIA ULTRASSÔNICA (41501128)
• RETINOGRAFIA COLORIDA (41301315)
• RETINOGRAFIA FLUORESCENTE (ANGIOFLUORESCEINOGRAFIA)

(41301013)
• ECOGRAFIA (ULTRASSONOGRAFIA OCULAR) (40901530)
• LASER DE ARGÔNIO {30312043)
• CAMPIMETRIA COMPUTADORIZADA (40103137)
• BIOMETRIA ULTRASSÔNICA (41501012)



RELAÇÃO DOS MÉDICOS QUE ATENDEM ATRAVÉS DA CLÍNICA:

,
NOME MEDICO CRM ESPECIALIDADE CPF RQE

ANA CRISTINA B. 1597 RETINA 429.677.405-00 733
DANTAS
ANA CARLA B. 1850 CÓRNEA 315.108.845-72 828
DANTAS
CARLOS BARRETO 2406 PLÁSTICA 609.959.205-91 1268
ERNANE FONSECA 2126 GLAUCOMA+ESTRABISMO E 574.779.816-20 851
TERRA CATARATA
VANESSA MENEZES 2405 EXAMES 695.688.475-53 1554
BARRETO COMPLEMENTARES+LENTES

DE CONTATO

CNES: 0002437

~
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(Cf
CETO
CENTRO OE EXAMES E TERAPIA OCULAR

Ora. Ana Cristina Dantas - CRM.SE 1597
Ora. Ana Carla Dantas - CRM.SE 1850

Dr. Ernane Terra - CRM.SE 2126 .,~
Ora. Vanessa Barreto - CRM.SE 2405
Dr. Carlos Barreto Jr. - CRM.SE 2406

RELAÇÃO CORPO CLÍNICO: CENTRO DE EXAMES E TERAPIA OCULAR LTDA.

CPF NOME TIPO CONSELHO UF CONSELHO NUM, CONSELHO ESPECIALIDADE
11 dígitos Ex. (CRM, CRO... )

315108845- 72 ANA CARLA BITENCOURT DANTAS TERRA CRM SE 1850 OFTALMOLOGI~
429677405-00 ANA CRISTINA BITENCOURT DANTAS CRM SE 1597 OFTALMOLOGI~
609959205-91 CARLOS BARRtTO BARBOZA JÚNIOR CRM SE 2406 OFTALMOLOGI~
574779816-20 ERNANE FONSECA TERRA CRM SE 2126 OFTALMOLOGI~..
695688475-53 VANESSA MENEZES BARRETO CRM SE 2405 OFTALMOLOGIA

..

CORPO CLÍNICO E ESPECIALIDADES

CENTRO MÉDICO JARDINS
Av. Ministro Geraldo Barreto Sobral. Nº 2131 79 ]214.5332
Sala 103. Bairro Jardins. CEP 49026.010 www.clinicaceto.com
Aracaju.SE. contato@clinicaceto.com


